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DECISÃO SUROD Nº 982, DE 31 DE JULHO DE 2026

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, no uso das atribuições que lhe são conferidas, em
conformidade com a Resolução ANTT nº 5.818, de 3 de maio de 2018, complementada
pela Resolução ANTT nº 5.963, de 10 de março de 2022 e Resolução ANTT nº 6.000, de 1º
de dezembro de 2022, e considerando o que consta do Processo nº 50505.076893/2026-
07, decide:

Art. 1º Autorizar o Projeto de Interesse de Terceiro (PIT), de interesse de Winity
S.A., inscrito no CNPJ nº 34.622.881/0001-02, relativo à implantação de estação de rádio-
base na faixa de domínio da BR-364/RO, km 654+270 , no município de Candeias do
J a m a r i / R O.

§ 1º O local referido no caput integra o Sistema Rodoviário Federal concedido
à Concessionária de Rodovia Nova 364 S.A., inscrita no CNPJ nº 60.437.929/0001-04,
signatária do contrato de Concessão Nº 006/2024.

§ 2º A autorização de que trata este artigo:
I - fica condicionado à assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso

(CPEU) entre a interessada e a concessionária, nos termos do art. 68 da Resolução ANTT
nº 6.000, de 2022.

II - caducará caso o PIT não seja executado no prazo previsto no CPEU, sem
prejuízo de eventual prorrogação por termo aditivo, quando cabível, nos termos dos §§ 3º
e 4º do art. 68 da Resolução ANTT nº 6.000, de 2022.

III - não exime a interessada da obtenção dos licenciamentos e autorizações
aplicáveis, inclusive de natureza ambiental, nem do cumprimento de condicionantes e
demais exigências impostas pelos órgãos competentes.

IV - possui caráter precário e poderá ser revogada a qualquer tempo, por
motivo de interesse público, mediante decisão motivada.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DE FREITAS BEZERRA

DECISÃO SUROD Nº 984, DE 3 DE AGOSTO DE 2026

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, no uso das atribuições que lhe são conferidas, em
conformidade com a Resolução ANTT nº 5.818, de 3 de maio de 2018, complementada
pela Resolução ANTT nº 5.963, de 10 de março de 2022 e Resolução ANTT nº 6.000, de 1º
de dezembro de 2022, e considerando o que consta do Processo nº 50505.077693/2026-
63, decide:

Art. 1º Autorizar o Projeto de Interesse de Terceiro (PIT), de interesse de Winity
S.A., inscrito no CNPJ nº 34.622.881/0001-02, relativo à implantação de estação de rádio-
base na faixa de domínio da BR-364/RO, km 570+918, no município de Alto Parais o / R O.

§ 1º O local referido no caput integra o Sistema Rodoviário Federal concedido
à Concessionária de Rodovia Nova 364 S.A., inscrita no CNPJ nº 60.437.929/0001-04,
signatária do contrato de Concessão Nº 006/2024.

§ 2º A autorização de que trata este artigo:
I - fica condicionado à assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso

(CPEU) entre a interessada e a concessionária, nos termos do art. 68 da Resolução ANTT
nº 6.000, de 2022.

II - caducará caso o PIT não seja executado no prazo previsto no CPEU, sem
prejuízo de eventual prorrogação por termo aditivo, quando cabível, nos termos dos §§ 3º
e 4º do art. 68 da Resolução ANTT nº 6.000, de 2022.

III - não exime a interessada da obtenção dos licenciamentos e autorizações
aplicáveis, inclusive de natureza ambiental, nem do cumprimento de condicionantes e
demais exigências impostas pelos órgãos competentes.

IV - possui caráter precário e poderá ser revogada a qualquer tempo, por
motivo de interesse público, mediante decisão motivada.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DE FREITAS BEZERRA

DECISÃO SUROD Nº 990, DE 4 DE AGOSTO DE 2026

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, no exercício das atribuições que lhe são conferidas nos artigos
32, inciso IV, e 105, inciso VIII, da Resolução ANTT nº 5.976, de 7 de abril de 2022, artigo 44, §
1º, inciso IV, da Resolução ANTT nº 6.000, de 1º de dezembro de 2022, e considerando o
deliberado na 131ª Reunião de Diretoria Administrativa e o que consta no Processo
Administrativo nº 50505.024844/2026-81, decide:

Art. 1º Autorizar a Via Campo Concessionária de Rodovias S.A., CNPJ nº
63.520.667/0001-35, a elaborar e apresentar à ANTT estudo técnico de localização, projeto
executivo de engenharia e orçamento inspecionado e certificado para a implementação do
modelo de pesagem em movimento (High Speed Weigh-in-Motion - HS-WIM FULL) no sistema
rodoviário concedido.

Art. 2º O projeto executivo deve ser elaborado atendendo à classe de exatidão 1A
definida na Portaria Inmetro nº 375, de 24 de julho de 2013.

Parágrafo único: Deverá ser considerada a velocidade diretriz do projeto como a
velocidade operacional da rodovia.

Art. 3º Será assegurada à Concessionária Via Campo a correspondente
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da tarifa de pedágio, via processo de revisão
extraordinária do Contrato do Edital de Concessão nº 03/2025, nos termos da Resolução ANTT
nº 6.032, 21 de dezembro de 2023, após o aceite pela unidade organizacional competente da
ANTT do projeto executivo e orçamento inspecionado e certificado da obra para a
implementação do HS-WIM FULL.

Art. 4º A forma de elaboração e remuneração do projeto executivo e orçamento
para a implantação do HS-WIM FULL deverá seguir o rito estabelecido na Resolução ANTT nº
6.000/2022.

Art. 5º A Concessionária disporá do prazo de 180 (cento e oitenta) dias para
apresentar o projeto executivo e orçamento, contado da autorização, nos termos e moldes da
Resolução ANTT nº 6.000/2022.

Art. 6º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DE FREITAS BEZERRA

DECISÃO SUROD Nº 991, DE 4 DE AGOSTO DE 2026

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições, conforme as Resoluções nº
5.950, de 20 de julho de 2021, nº 5.977, de 7 de abril de 2022, nº 6.000, de 1º de
dezembro de 2022, e nº 6.032, de 21 de dezembro de 2023, e considerando o que consta
do Processo nº 50505.034353/2026-48, decide:

Art. 1º Deferir o pleito formulado pela Concessionária da Rodovia BR-262 MG
S.A - Way-262, inscrita no CNPJ nº 58.492.120/0001-33, para antecipação, da obra de
Implantação de Passarela, item 3.2.2 do Programa de Exploração da Rodovia - PER do
Contrato de Concessão nº 03/2025, no Km 437+000, originalmente prevista para o 5º ano
de concessão, para execução no 2º ano de concessão.

Art. 2º Requisitar à Concessionária a antecipação das obras de que trata o item
3.2.2 do Programa de Exploração da Rodovia - PER do Contrato de Concessão do Edital nº
03/2025.

§ 1º A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente da
execução das obras dar-se-á mediante aplicação do Fator A, na forma prevista no Contrato
de Concessão do Edital nº 03/2025 e na Resolução ANTT nº 6.032/2023.

§ 2º Os efeitos financeiros decorrentes da aplicação do Fator A deverão ser
processados na revisão tarifária ordinária subsequente à conclusão das obras.

Art. 3º A não execução antecipada da obra ou do serviço objeto do Fator A não
ensejará a aplicação de desconto tarifário nem a imposição de sanções à Concessionária.

Art. 4º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DE FREITAS BEZERRA

DECISÃO SUROD Nº 992, DE 4 DE AGOSTO DE 2026

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições, conforme as Resoluções nº
5.950, de 20 de julho de 2021, nº 5.977, de 7 de abril de 2022, nº 6.000, de 1º de
dezembro de 2022, e nº 6.032, de 21 de dezembro de 2023, e considerando o que consta
do Processo nº 50505.051586/2026-13, decide:

Art. 1º Deferir o pleito formulado pela Concessionária da Rodovia BR-262 MG
S.A - Way-262, inscrita no CNPJ nº 58.492.120/0001-33, para antecipação, da obra de
Implantação de Passarela, item 3.2.2 do Programa de Exploração da Rodovia - PER do
Contrato de Concessão nº 03/2025, no Km 361+811, originalmente prevista para o 4º ano
de concessão, para execução no 2º ano de concessão.

Art. 2º Requisitar à Concessionária a antecipação das obras de que trata o item
3.2.2 do Programa de Exploração da Rodovia - PER do Contrato de Concessão do Edital nº
03/2025.

§ 1º A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente da
execução das obras dar-se-á mediante aplicação do Fator A, na forma prevista no Contrato
de Concessão do Edital nº 03/2025 e na Resolução ANTT nº 6.032/2023.

§ 2º Os efeitos financeiros decorrentes da aplicação do Fator A deverão ser
processados na revisão tarifária ordinária subsequente à conclusão das obras.

Art. 3º A não execução antecipada da obra ou do serviço objeto do Fator A não
ensejará a aplicação de desconto tarifário nem a imposição de sanções à Concessionária.

Art. 4º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DE FREITAS BEZERRA

SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
DE PASSAGEIROS

DECISÃO SUPAS Nº 1.180, DE 3 DE AGOSTO DE 2026

O Superintendente de Serviços de Transporte Rodoviário de Passageiros da
Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições, em
conformidade com o art. 3º e o inciso X do art. 8º, ambos do Anexo da Resolução nº 5.818,
de 3 de maio de 2018, e com o inciso IV do art. 29, e inciso VIII do art. 105, ambos da
Resolução nº 5.976, de 7 de abril de 2022, e considerando o que consta no processo nº
50505.099453/2026-10, decide:

Art. 1º Emitir o Termo de Autorização - TAR nº PRGO0056047 à PLANALTO
TRANSPORTES LTDA., CNPJ nº 95.592.077/0001-04, para prestação do serviço regular de
transporte rodoviário coletivo interestadual de passageiros, sob o regime de autorização,
na linha CASCAVEL/PR-GOIANIA/GO, conforme seções relacionadas no Anexo desta Decisão,
tendo em vista que os mercados objetos do pleito de emissão de TAR são autorizados à
requerente, em cumprimento à Resolução nº 6.033, de 21 de dezembro de 2023.

Art. 2º A autorizatária deverá iniciar a prestação dos serviços em até 30 (trinta)
dias, contados do início da vigência do TAR, sendo admitida a prorrogação do prazo uma
única vez, por igual período, desde que por motivo justificado.

Parágrafo único. A inobservância do prazo e condições dispostas neste artigo
importará na revogação do TAR.

Art. 3º É vedada a operação de linha com seções em municípios distintos dos
que constam nos TAR delegados à autorizatária.

Art. 4º O TAR poderá ser extinto por plena eficácia, quando, alteradas as
condições vigentes, seja por meio de lei ou regulamentação, não atender às novas
condições após conferido prazo de adequação, conforme art. 47 da Lei nº 10.233, de 5 de
junho de 2001.

Art. 5º A autorizatária poderá, a qualquer tempo, solicitar a renúncia do TAR,
desde que observadas as regras dispostas no art. 33 da Resolução ANTT nº 6.033, de 2023.

Art. 6º Será declarada a nulidade do TAR quando verificada a ilegalidade do ato.
Parágrafo único. Na hipótese do caput, a SUPAS deverá impedir os efeitos

jurídicos que ordinariamente o ato deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos, respeitados o princípio da ampla defesa e do contraditório.

Art. 7º O TAR poderá ser extinto mediante cassação nas seguintes hipóteses:
I - no caso de perda das condições indispensáveis à manutenção do TAR,

observado o disposto nos arts. 29, 35 e 38 da Resolução ANTT nº 6.033, de 2023; e
II - no caso de infração grave, apurada mediante processo administrativo

ordinário, conforme previsto na Resolução 5.083, de 27 de abril de 2016, ou outra norma
que lhe vier a substituir.

Art. 8º A não observância do disposto nesta Decisão poderá implicar na
aplicação das outras sanções previstas em resolução específica.

Art. 9º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

JULIANO DE BARROS SAMÔR

ANEXO

. .Ref. .Seções

. .1 .G O I A N I A / G O - C A S C AV E L / P R

. .2 .I T U M B I A R A / G O - C A S C AV E L / P R

. .3 .ITUMBIARA/GO-TOLEDO/PR

. .4 .GOIANIA/GO-TOLEDO/PR

. .5 .ITUMBIARA/GO-ASSIS CHATEAUBRIAND/PR

. .6 .GOIANIA/GO-ASSIS CHATEAUBRIAND/PR

. .7 .ITUMBIARA/GO-UMUARAMA/PR

. .8 .GOIANIA/GO-UMUARAMA/PR

. .9 .ITUMBIARA/GO-CIANORTE/PR

. .10 .GOIANIA/GO-CIANORTE/PR

. .11 .ITUMBIARA/GO-MARINGA/PR

. .12 .GOIANIA/GO-MARINGA/PR

. .13 .CASCAVEL/PR-PRESIDENTE PRUDENTE/SP

. .14 .TOLEDO/PR-PRESIDENTE PRUDENTE/SP

DECISÃO SUROD Nº 971, DE 31 DE JULHO DE 2026

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, no exercício das atribuições que lhe são conferidas nos artigos
32, inciso IV, e 105, inciso VIII, da Resolução ANTT nº 5.976, de 7 de abril de 2022, artigo 44, §
1º, inciso IV, da Resolução ANTT nº 6.000, de 1º de dezembro de 2022, e considerando o
deliberado na 131ª Reunião de Diretoria Administrativa e o que consta no Processo
Administrativo nº 50505.012410/2026-38, decide:

Art. 1º Autorizar a Concessionária Rota Verde Goiás SPE S.A., CNPJ nº
59.354.202/0001-84, a elaborar e apresentar à ANTT estudo técnico de localização, projeto
executivo de engenharia e orçamento inspecionado e certificado para a implementação do
modelo de pesagem em movimento (High Speed Weigh-in-Motion - HS-WIM FULL) no sistema
rodoviário concedido.

Art. 2º O projeto executivo deve ser elaborado atendendo à classe de exatidão 1A
definida na Portaria Inmetro nº 375, de 24 de julho de 2013.

Parágrafo único: Deverá ser considerada a velocidade diretriz do projeto como a
velocidade operacional da rodovia.

Art. 3º Será assegurada à Concessionária Rota Verde Goiás a correspondente
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da tarifa de pedágio, via processo de revisão
extraordinária do Contrato do Edital de Concessão nº 04/2024, nos termos da Resolução ANTT
nº 6.032, 21 de dezembro de 2023, após o aceite pela unidade organizacional competente da
ANTT do projeto executivo e orçamento inspecionado e certificado da obra para a
implementação do HS-WIM FULL.

Art. 4º A forma de elaboração e remuneração do projeto executivo e orçamento
para a implantação do HS-WIM FULL deverá seguir o rito estabelecido na Resolução ANTT nº
6.000/2022.

Art. 5º A Concessionária disporá do prazo de 180 (cento e oitenta) dias para
apresentar o projeto executivo e orçamento, contado da autorização, nos termos e moldes da
Resolução ANTT nº 6.000/2022.

Art. 6º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO DE FREITAS BEZERRA


